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Fiesp quer levar a Lula solucéo para credito-prémio do | PI

A Fiesp (Federacdo das Industrias do Estado de S&o Paulo) arquiteta um encontro com o presidente da
Republica Luiz In&cio Lulada Silva paratratar do acordo que negocia com a Fazenda Nacional na busca
de uma solucgdo equilibrada na disputa do crédito-prémio do IPI. A reuni&o deve acontecer em agosto,
com a presenca de representantes da Fiesp e da Fazenda Nacional.

O objeto do acordo é uma equagao equilibrada com a definicdo de uma data limite a que as empresas
teriam reconhecido o direito ao crédito. Definido o periodo, que ainda estd em negociacédo, havera um
acerto de contas, de débitos e créditos neste tempo, com concessdes mutuas. Em contrapartida, as
empresas desistiriam das agdes na Justica e receberiam o valor parcelado com titulos da divida publica.

E ventilado no acordo a possibilidade de as empresas desconsiderarem até 40% do crédito potencial para
chegar a um entendimento, segundo especul acdes, até 2002.

O encontro tem o objetivo de expor ao presidente as virtudes do acordo para a solucéo do litigio. A
disputa no Judiciério ainda ndo esta encerrada, uma vez que as empresas pretendem recorrer ao Supremo
Tribuna Federal e ao proprio Superior Tribunal de Justica, que, em junho deste ano, declarou, por cinco
votos a quatro, a extincdo do beneficio em 1990. A idéiadaFiesp € angariar 0 apoio do presidente
expondo 0s prejuizos da disputa tanto para o Fisco como para o setor privado.

De acordo com Roberto Giannetti da Fonseca, diretor de Comeércio Exterior da Fiesp, as negociactes
travadas desde dezembro do ano passado foram interrompidas neste més, periodo de recesso do
Judiciario e férias de algumas autoridades, com o procurador geral da Fazenda Nacional Luis Inécio
Adams. Terminado o més de julho, as discussdes devem ser retomadas.

Embora a validade do crédito-prémio do I Pl jatenha sido definida no Superior Tribunal de Justica,
guando os ministros declararam a extincéo do beneficio em 1990 e rejeitaram a proposta de efeitos
prospectivos do ministro Herman Benjamin, a possibilidade de acordo sobre a disputa esta mantida. O
acordo, segundo Giannetti, tem grandes chances de sucesso mediante concessdes reciprocas. O litigio,
como lembra, gerainsegurancajuridica, além de trazer sérias consequéncias para ambas as partes. De
um lado, rombo fiscal paraa Unido e, de outro, graves prejuizos econdmicos as empresas.

Giannetti afirma que aFiesp vai insistir no acordo na busca de amenizar o prejuizo das empresas que se
utilizaram do crédito-prémio do IPI “legitimamente”, apoiadas em posicéo favoravel do STJ que
reconheceu o direito ao beneficio até 2004, quando comegou a mudar de posicionamento. Ele ressataa
importancia do crédito lembrando que a exportacéo brasileira ndo anda bem com a sobreval orizacéo
cambial, sobretudo com relacéo aos produtos manufaturados, que teriam direito ao crédito.

Questédo de competéncia

Depois de assistir ao julgamento decisivo do crédito-prémio do 1Pl no Superior Tribunal de Justicao
advogado Nabor Bulhdes, que representa as empresas, esté convencido de que a 12 Secéo do Tribunal
extrapolou sua competéncia e invadiu a area de atuacéo do Supremo Tribunal Federal. Bulhdes
argumenta que na declaracdo de extingdo do crédito-prémio do IPl em 1990, o STJ esbarra em questéo
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constitucional apoiando-se no artigo 41 do ADCT (Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias da
Constituicdo Federal).

O dispositivo determina que apods dois anos de promulgacdo da Constituicdo, sgjam revogados 0s
incentivos que ndo forem confirmados por lei. O artigo da conta ainda que todos os incentivos fiscais de
natureza setorial em vigor seriam reavaliados pela Unido, Estados e Municipios. Dessaforma, o
argumento com relacdo ao artigo 41 do ADCT é matéria constitucional e deveria ser apreciado pelo
Supremo.

“N&o compete ao STJ dizer se o crédito € ou ndo setorial. Foi uma decisdo de todo equivocada.
Extrapol ou sua competéncia e usurpou a competéncia do Supremo Tribunal Federal”, afirma Nabor
Bulhdes.

O advogado espera a publicacdo do acorddo para entrar com embargos de declaracéo. De acordo com
Bulhdes, nos processos julgados em junho pelo STJ a matéria em discussdo erainfraconstitucional e a
Secdo ndo poderiater avancado em questéo constitucional nos embargos de divergéncia em recurso

especia (Eresp).

Caso 0 STJ néo reconhega a sua incompeténcia no julgamento dos embargos de declaracéo, Nabor
Bulhdes promete recorrer ao Supremo, que deverd dizer se o STJ poderia ou ndo julgar matéria
constitucional em Eresp.
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